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Resumo

Este artigo tem como objetivo avaliar os conjuntos habitacio-

nais do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) na Região 

Metropolitana do Recife (RMR). Observa se estão inseridos na 

malha urbana ou se repetem a lógica de programas anteriores, 

cuja inserção ocorria em áreas periurbanas. Para tanto, o artigo 

trata da questão habitacional, aborda o PMCMV na RMR e ava-

lia a relação déficit habitacional x unidades construídas. Conclui 

que houve um  diminuição do déficit e que a inserção é 100% 

urbana. 
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THE HOUSING ISSUE IN THE METROPOLITAN REGION OF RE-
CIFE

Abstract

This paper intents to evaluate the new housing 
units produced by the housing program Minha 
Casa Minha Vida, in a group of cities in Brazil that 
makes the Metropolitan Region of Recife. The 
urban insertion here is studied in comparison to 
solutions adopted in previous programs. The study 
addresses the housing issue and analyses the 
housing deficit x housing units relation in the cities. 
It concludes that the housing deficit has diminished 
and the new housing units are in urban areas. 

Keywords: Housing programs. Recife’s 
Metropolitan Region. Social housing. Urban 
planning

EL PROBLEMA DE LA VIVIENDA EM LA REGIÓN METRO-
POLITANA DE RECIFE 

Resumen

Ese artículo toma la Región Metropolitana de 
Recife (RMR), uno conjunto de ciudades en Brasil, 
para evaluar la inserción de nuevos conjuntos 
habitacionales del Programa Minha Casa Minha 
Vida en relación con las soluciones vistas en 
programas anteriores. El artículo estudia el tema 
de la vivienda y evalúa la relación entre déficit 
habitacional y nuevas unidades de habitación en 
las ciudades de la RMR. Concluye que hubo una 
reducción del déficit y las nuevas unidades están 
en áreas urbanas.

Palabras-claves: Programas de vivienda. Región 
Metropolitana de Recife. Urbanismo Vivienda 
social.
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Introdução

A Constituição Federal reconhece a moradia como um di-
reito social em seu artigo 6º, assim como o documento 
referente aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 
1991 da Organização das Nações Unidas (ONU) e a De-
claração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Desse 
modo, o reconhecimento da moradia digna enquanto di-
reito entra em conflito com o crescente índice de déficit 
habitacional observado no Brasil. Como forma de garantir 
o direito à moradia, diferentes governos adotaram polí-
ticas públicas que promoveram a construção de novas 
unidades habitacionais. No entanto, nem sempre em lo-
calizações adequadas, geralmente distantes do centro e 
do acesso a comércio e serviços.

Buscando compreender a relação das políticas públicas 
de cunho habitacional e a promoção de moradia digna, 
o artigo visa traçar um panorama dos programas habita-
cionais, além de  compreender sua relação com o fator 
localização, entendido como a relação entre a habitação 
e os centros de comércio, trabalho, lazer e outras sub-
centralidades, como aponta Villaça (2001). O artigo foi de-
senvolvido em duas partes. Na primeira parte, é traçado 
um percurso histórico da promoção de moradia social no 
Brasil com base na periodização proposta por Cardoso 
(2017a; 2017b), que divide a intervenção do Estado na 
moradia em escala nacional em cinco momentos diferen-
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tes: 1850 – 1930, que denominaremos da era Pré-Vargas; 
1930 – 1964, Era Vargas; 1964 – 1986, Ditadura Militar; 
1986 – 2003, Redemocratização; e 2003 – 2016, Gover-
nos Lula – Dilma.  Essa periodização também foi utilizada 
para estudar a moradia social na RMR.

Já na segunda parte foi feita uma análise focalizada no 
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), mais recen-
te política pública realizada nacionalmente e que tinha 
entre seus objetivos, de acordo com a cartilha divulgada 
pela Caixa Econômica Federal (CEF, 2009), a redução do 
déficit habitacional a longo prazo. A produção habitacional 
do PMCMV para a faixa 1, que atende famílias com renda 
mensal de até R$1.395,00, de acordo com o próprio do-
cumento, foi mapeada e quantificada.

Esses mapas destacam quais outros usos ou equipamen-
tos públicos estão presentes no seu entorno, a fim de 
evidenciar a localização das novas moradias e sua rela-
ção com os demais usos do solo no intuito de verificar 
se a premissa de que os conjuntos habitacionais são 
construídos fora do perímetro urbano, ou em suas fran-
jas, distantes das ofertas de serviço, comércio e equipa-
mentos públicos, se mantém. As figuras que mostram a 
produção habitacional foram produzidos a partir do Atlas 
de Desenvolvimento Humano da RMR e do google earth 
pro com dados disponibilizados pela Caixa Econômica 
Federal. A localização dos novos conjuntos foi analisada 
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considerando a sua proximidade de acesso ao transporte 
público e usos comerciais, de serviços e institucionais, 
a uma distância caminhável, num raio de 500 m. O tra-
balho foi realizado de modo a responder à pergunta: o 
PMCMV conseguiu cumprir seus objetivos de diminuir o 
déficit habitacional e promover moradia digna na RMR, se 
comparado com os programas habitacionais anteriores? 

As políticas de habitação social em perspectiva  his-
tótica

O Brasil passou por um processo de urbanização acele-
rado, que teve como consequências relevantes para o 
estudo da habitação social, o aumento populacional ur-
bano que extrapolou, e muito, a oferta de moradia. Des-
de o final do século XIX, diferentes intervenções estatais 
ocorreram para regular ou promover a habitação, espe-
cialmente a partir da década de 1960, incluindo também 
a habitação social. Para uma descrição das diferentes 
medidas adotadas por diferentes governos do País em 
relação à questão habitacional, adotou-se a periodização 
apontada por Cardoso (2017a; 2017b). Ela é dividida em 
cinco momentos (Quadro. 1), tendo como marco o gover-
no vigente em cada período e as soluções adotadas para 
promover novas unidades habitacionais ou regulamentar 
a moradia. A periodização proposta  evidencia as diferen-
tes formas de pensar a questão da moradia, a partir de 
uma realidade social.
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Quadro 1 | As políticas habitacionais no Brasil em perspectiva histórica.
Fonte: Dados retirados do IBGE e de Cardoso (2017a; 2017b).
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A produção habitacional através de políticas públicas no 
recorte espacial adotado, a Região Metropolitana do Re-
cife (RMR), também pode ser entendido com base nessa 
periodização, porém com algumas considerações, visto 
que ela foi pensada para o contexto nacional. Enquanto 
no primeiro momento (1850-1930), a qual denominamos 
de Era pré-Vargas, o Brasil começava a identificar uma 
crise na moradia e aumento de ocupações irregulares 
(CARDSOSO, 2017a), a principal característica encontra-
da na RMR era a incipiente urbanização.

Na era pré-Vargas não foi constatada nenhuma política ha-
bitacional de fato, evidenciando-se, no entanto,  as refor-
mas higienistas de expulsão da população mais pobre das 
áreas centrais, sobretudo dos grandes centros da época, 
como São Paulo e Rio de Janeiro, onde já se observava 
um aumento do fluxo populacional (BONDUKI, 2004). A 
principal mudança social desse período foi o fim do regi-
me escravocrata com a assinatura da Lei Áurea de 1888. 
A população recém-liberta, que não contou com nenhuma 
política ou forma de inserção na sociedade, obviamente 
também não teve acesso à moradia, restando-lhe a auto-
construção em ocupações irregulares nas áreas urbanas, 
para onde se deslocava à procura de trabalho.

Por outro lado, a Lei de Terras (Lei 601 de 18 de setem-
bro de 1850) institucionalizava a propriedade privada e a 
destituição do trabalhador do seu meio de subsistência: 
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“apenas as pessoas brancas, puras de fé e senhores de 
escravos poderiam se candidatar à aquisição de terras” 
(ARAUJO, 2011, p.56). A combinação Lei de Terras, por 
seu caráter excludente, e Lei Áurea, por abandonar o ex-
-escravo à sua própria sorte, foram as grandes responsá-
veis pelo imenso contingente populacional que se dirigiu 
às cidades e nelas, não encontrou alternativa de trabalho 
e tampouco, de moradia.

Em escala regional, o período pré-Vargas se caracteri-
zou pela expansão do território do Recife, que deixou de 
ser vila e passou a ser reconhecida como cidade (Alves, 
2009). Durante esse período, Freyre (1936) aponta o sur-
gimento dos mocambos, habitações improvisadas cons-
truídas pelos próprios habitantes nos entornos da cidade 
e em áreas alagáveis como forma de acesso à moradia. 
Os mocambos já ocupavam os mangues de Recife desde 
o século XVII e, assim como aconteceu nacionalmente, 
com a abolição da escravatura eles passaram a se multi-
plicar, ocupando não só os mangues e planícies alagáveis, 
como também as áreas de morros (AGUIAR; ARAUJO, 
2020). 

Já na era Vargas, que compreende até o governo de Jusce-
lino Kubistchek, a provisão de habitação já estava aquém 
do aumento populacional nas cidades. Nesse período, de 
1930 a 1964, a população saltava de cerca de 30 milhões 
para quase 71 milhões de habitantes. O Governo Federal 
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criou dois programas que foram as primeiras experiências 
de políticas que promoveram a produção habitacional até 
então: a política dos Institutos de Aposentadoria e Pen-
são (IAP) e a Fundação da Casa Popular (FCP). Durante 
esse período, a produção habitacional se concentrou no 
governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1945).

A política dos Institutos de Aposentadoria e Pensão bus-
cava fornecer vantagens na aquisição de imóvel para os 
seus associados, em sua maioria pertencentes à classe 
média. Bonduki (2004) mostra que os institutos tinham 
três planos diferentes de modo que o plano A visava a 
compra ou locação de novas unidades habitacionais; o 
plano B a aquisição do terreno para construção de moradia 
e o plano C, empréstimos para fins de moradia com con-
dições especiais de pagamento. Já a Fundação da Casa 
Popular tinha como público-alvo uma população de me-
nor renda, não contemplada pela política dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensão.

Ambos os programas tiveram atuação no Recife e soma-
ram a produção de 5.197 novas casas, segundo dados 
levantados por Lacerda (1990). Soma-se a essa produção 
a iniciativa local preconizada pelo Serviço Social Contra o 
Mocambo e pela Liga Social Contra o Mocambo, criada 
em 1939 e que, com o discurso higienista, promoveu a 
retirada dos mocambos de áreas centrais com interesse 
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de expansão do mercado imobiliário (AGUIAR; ARAUJO, 
2020).

O Serviço Social Contra o Mocambo construiu 5.000 no-
vas casas  resultando em uma produção de moradia so-
cial maior do que a que foi promovida pelos programas 
do Governo Federal. Assim, o Serviço Social Contra o 
Mocambo foi a iniciativa que mais produziu no período, 
superior 4.360 unidades habitacionais produzidas pelos 
Institutos de Aposentadoria e Pensão e às 837 unidades 
habitacionais construídas pela Fundação da Casa Popular, 
que em tese atenderia a população de menor renda (LA-
CERDA, 1990).

A produção popular de moradia através de programas do 
governo voltaria somente no período da ditadura militar 
(1964-1985). Este foi o período marcado pelo Sistema 
Financeiro de Habitação e um de seus principais execu-
tores, o Banco Nacional de Habitação (BNH). O BNH foi, 
até então, o maior programa de produção habitacional 
popular do País, responsável pela criação de 4,5 milhões 
de unidades habitacionais em todo território nacional 
(LACERDA, 1990). O programa trazia algumas iniciativas 
voltadas para as populações de renda mais baixa, mas 
também tinha sua vertente direcionada para a classe mé-
dia, como o Programa de Financiamento de Lotes Urba-
nizados (Profilurb).
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Esse também foi o período em que se institucionalizou 
a Região Metropolitana do Recife (RMR), formada inicial-
mente pelos municípios de Olinda, Paulista, Igarassu, 
São Lourenço da Mata, Itamaracá, Moreno, Jaboatão dos 
Guararapes, Cabo de Santo Agostinho e Recife. Atual-
mente a RMR é composta por 15 municípios, tendo sido 
adicionados Abreu e Lima, Araçoiaba, Camaragibe, Goia-
na e Itapissuma.

A população da RMR também era crescente nesse pe-
ríodo, variando entre 1.240.500 na década de 1960 a 
2.348.200 habitantes na década de 1980. A produção do 
BNH na RMR para a classe de menor renda, como ex-
plica Souza (2007), foi realizada principalmente por três 
iniciativas ou sub-programas: o Programa de Erradicação 
de Sub-habitação (Promorar); a Companhia de Habitação 
(Cohab) e o Programa de Financiamento da Construção, 
Conclusão e Ampliação ou Melhoria da Habitação de In-
teresse Social (Ficam). De acordo com levantamento de 
Souza (2007), essas iniciativas do BNH somaram 94.934 
novas unidades habitacionais sendo parte localizada em 
área urbana e parte não (Figura 1), corroborando com a 
afirmação de que os conjuntos habitacionais desta época 
eram localizados em áreas ainda não urbanizadas e por-
tanto, distantes dos demais usos que compõem a cidade. 
Lacerda (1990) apontou que o déficit da RMR nesse pe-
ríodo era de 168.100 moradias, de modo que aproximada-
mente 45,53% deste déficit foi atendido



128

Figura  1 | Localização e empreendimentos do BNH na RMR.
Fonte: Elaborado a partir do Atlas do Desenvolvimento Humano da Região Metropolitana do 

Recife e de dados de Souza (1990).
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O BNH funcionou até 1985, ano em que a Ditadura Mili-
tar chegou ao fim, e foi iniciado o processo de retorno à 
democracia. Após a redemocratização, Cardoso (2017a; 
2017b) explica que houve uma descentralização das 
políticas públicas em nível federal. Assim, as principais 
contribuições desse período para a questão da moradia 
foram em relação à legislação e iniciativas locais, princi-
palmente em escala municipal. Na RMR, a iniciativa que 
se destaca é a criação das 27 Zonas Especiais de Interes-
ses Sociais (ZEIS) no Recife pelo Plano de Regularização 
das Zonas Especiais de Interesses Sociais (PREZEIS). A 
próxima política pública de produção de habitação social 
veio apenas em 2009, com a criação do Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV).

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV e sua 
atuação na região metropolitana do recife (RMR)

O último momento da periodização adotada é referente 
aos anos de 2003-2016 e teve como principal resultado 
a implantação do PMCMV em 2009. Em sua cartilha, 
consta como um de seus objetivos, ser uma resposta às 
demandas observadas no Plano Nacional de Habitação 
(PlanHab) (2009), que elaborou um estudo habitacional 
mais abrangente, a partir da construção de um panorama 
da situação da moradia no Brasil, considerando o seu ele-
vado déficit. O PlanHab tem um importante papel para a 
questão da moradia, por se voltar a pensar em políticas 
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públicas de cunho habitacional no país, depois de um lon-
go período de suas descentralizações. Assim, ter um pro-
grama de produção de moradia derivado dos resultados 
apontados no PlanHab era visto como promissor.

No entanto, o Programa Minha Casa Minha Vida acabou 
por assumir o protagonismo e passou a ser visto como a 
política habitacional do período. O cenário de crise eco-
nômica mundial, deflagrado pela crise do mercado de hi-
potecas americano (HARVEY, 2011), conduziu o governo 
Lula a uma mudança de estratégia na política habitacio-
nal, buscando aquecer o mercado imobiliário e a indústria 
da construção civil, por meio do lançamento do Programa 
Minha Casa Minha Vida.

Para Bonduki (2009) e Meyer (2014), os interesses do 
mercado imobiliário eram incompatíveis com a diminui-
ção do déficit habitacional e a promoção do direito à mo-
radia digna, em que pese que a cartilha de lançamento do 
PMCMV enfatizasse a preocupação com a produção de 
habitação social para famílias de baixa renda, em confor-
midade com o que previa o Plano Nacional de Habitação 
(2009). No entanto, em que pesem as considerações dos 
autores, avalia-se que, houve, de fato, uma produção ro-
busta do Programa para a faixa 1, com renda familiar até 
R$ 1.395,00, faixa que majoritariamente compõe o déficit 
habitacional.
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Em escala nacional, a produção do PMCMV faixa 1 foi 
de 1.430.306 novas moradias até 2018, de acordo com 
dados disponibilizados pela Caixa Econômica Federal 
(2018), o que torna a política pública que promoveu cons-
trução de novas unidades habitacionais mais relevante no 
país desde o BNH. Apesar de numerosa, essa produção 
ainda foi muito inferior aos dados divulgados de déficit 
habitacional nacional pela Fundação João Pinheiro (FJP) 
(2013), calculado em 6.940.691 domicílios, a partir dos 
dados censitários de 2010 do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Desse total, aproximadamente 
70,2% dos domicílios, segundo o IBGE (2010)é compos-
to pela população atendida pela faixa 1 do PMCMV.

A Fundação utiliza uma metodologia própria para encon-
trar os dados de déficit habitacional, calculados a partir 
dos dados censitários do IBGE. Dentro dos resultados de 
domicílios e de população encontrados no IBGE, a FJP  
considera, para o cálculo dos déficits, as seguintes cate-
gorias: (i) domicílios improvisados; (ii) domicílios rústicos, 
caracterizados por habitações precárias; (iii) coabitação, 
ou seja, quando um residente ou uma família vivem em 
um cômodo de uma residência de outra pessoa; (iv) quan-
do não há compatibilidade entre a renda familiar daquela 
residência e o aluguel ou condição de moradia.

De acordo com a Fundação, os 15 municípios que com-
põem a RMR possuem um déficit habitacional de 94.227 
domicílios para a população de zero a três salários míni-
mos, majoritariamente atendida pela produção da faixa 1 
do PMCMV (Tabela 1). Para comparação dos índices de 
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déficit entre as cidades, a Fundação João Pinheiro utiliza 
o déficit relativo, calculado a partir da divisão do déficit 
total pela quantidade de domicílios permanentes daquele 
município, de modo a tornar mais equânime a compara-
ção entre cidades com diferentes realidades. Por este cál-
culo, a cidade da RMR com maior índice de déficit relativo 
é Igarassu, seguido de Abreu e Lima, São Lourenço da 
Mata, Camaragibe e Moreno.

-

Tabela 1 | Dados do censo demográfico de 2010 e do déficit habitacional na RMR.
Fonte: Fundação João Pinheiro (2018).
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Figura  2 | Localização e produção do PMCMV (faixa 1) na RMR
Fonte: Elaborado a partir do Atlas do Desenvolvimento Humano da Região Metropolitana do 

Recife e de dados da Caixa Econômica Federal.
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Dos 15 municípios da RMR, 11 tiveram, ou estão pre-
vistos para ter, novas unidades habitacionais construídas 
pelo PMCMV. São eles: Abreu e Lima; Cabo de Santo 
Agostinho; Igarassu; Ilha de Itamaracá; Ipojuca; Jaboatão 
dos Guararapes; Moreno; Olinda; Paulista; Recife e São 
Lourenço da Mata (Figura 2). Essa produção, localizada 
em área urbana, ocorreu de modo diferente em cada ci-
dade e somou 7.079 novas Unidades Habitacionais (UHs) 
construídas e 9.608 unidades em construção ou previstas 
em toda a região, de acordo com os dados disponibiliza-
dos pela Caixa Econômica Federal (2018).Os dados foram 
analisados para toda a Região Metropolitana e, também, 
em cada município que teve a produção habitacional já 
entregue ou prevista para a faixa 1 do Programa5.

A cidade que mais se destacou na produção de novas 
unidades habitacionais pelo PMCMV foi Abreu e Lima, 
com cinco conjuntos habitacionais já entregues e a uma 
distância de, aproximadamente, 1,40 Km do centro. Essa 
produção gerou uma quantidade de 2.304 unidades ha-
bitacionais, resultando em uma produção superior ao 
déficit municipal calculado pela Fundação João Pinheiro, 
que é de 1.971 unidades. Este foi o único município da 
RMR em que a produção de novas unidades foi superior 

5. Para todos os municípios, os dados de unidades habitacionais foram obtidos junto à Caixa Econô-

mica Federal (2018).
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ao déficit. Além disso, a produção em Abreu e Lima tam-
bém se destacou por sua inserção urbana (Figura 3), sen-
do próximo de serviços, comércio e linhas de transporte 
público, considerando um raio de 500m caminhável a pé 
6  . Dos casos estudados na RMR, essa foi a experiência 
mais positiva e que mais contrastou com os empreendi-
mentos para moradia social construídos em programas 
habitacionais anteriores.

6. O raio de 500m foi considerado como parâmetro a partir da observação do trabalho de autores 

como Farr (2013) e Gehl (2014) que defendem ser uma distância ideal de caminhabilidade entre a re-

sidência e o acesso aos demais serviços de um bairro/cidade, na lógica do fator localização defendido 

por Villaça (2001).

Figura 3 | Mapa de localização dos conjuntos habitacionais entregues em Abreu e Lima
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro, a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Em todos os municípios estudados, a implantação dos 
novos conjuntos habitacionais ocorreu dentro da malha 
urbana.  Dentre esses, destaca-se Cabo de Santo Agos-
tinho, que ainda não concluiu seu grande conjunto habi-
tacional, com seis prédios e 2.620 unidades habitacionais 
(que atenderia a aproximadamente 60% do déficit do mu-
nicípio), a apenas 2,1km do centro, mas, certamente, em 
área de expansão urbana, já que não se constata equipa-
mentos e serviços no seu entorno, considerando o raio 
de 500m do empreendimento (Figura 4).

Figura 4 | Mapa de localização de conjunto habitacional previsto no Cabo de Santo Agostinho
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro, a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Assim como aconteceu no município de Cabo de Santo 
Agostinho, e na maior parte dos municípios da RMR, a 
produção foi abaixo do déficit ou as novas unidades ainda 
não foram entregues. As localizações, apesar de estarem 
mais adequadas em relação à inserção urbana do que foi 
observado em programas anteriores, em que as novas 
residências, muitas vezes, estavam fora do perímetro 
urbano das cidades  e, também, possuem exemplos de 
pouca inserção urbana a uma distância caminhável de 
500 m. Essa situação também pode ser conferida em 
Igarassu, cuja produção de 1.454 unidades habitacionais 
(sendo que, 237 ainda não foram entregues) se desta-
ca por atender a praticamente 75% da demanda habita-
cional. Apesar da, relativa, curta distância do centro, os 
empreendimentos estão localizados em áreas com pouca 
atratividade urbana, característica de municípios meno-
res, em que se constata que a maior oferta de comércio 
e serviços está localizada no centro e não se espraia para 
os demais bairros (Figura 5).
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De forma similar, os municípios de Ilha de Itamaracá e 
Ipojuca apresentam os novos condomínios previstos e 
entregues em área urbana, porém afastados de equipa-
mentos urbanos em raio caminhável de 500m. A locali-
zação do novo conjunto residencial de Moreno também 
tem poucos equipamentos urbanos em seu entorno 
(Figura 6). Dentro dessa mesma lógica, destaca-se, tam-

Figura 5 | Mapa de localização de conjuntos habitacionais entregues e previstos em Igarassu
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro, a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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bém, a cidade de São Lourenço da Mata, com dois con-
juntos residenciais, ainda não entregues, inseridos dentro 
da malha urbana, porém com um entorno, em um raio 
caminhável, ainda não atrativo (Figura 7).

Figura 6 | Mapa de localização de conjunto habitacional entregue em Moreno.
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro, a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Figura 7 | Mapa de localização de conjuntos habitacionais previstos em São Lourenço.
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro, a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Já o município de Jaboatão dos Guararapes, que possui 
uma maior densidade populacional, apresenta a inserção 
dos novos conjuntos em áreas urbanizadas, apesar de 
apenas 128 unidades habitacionais, das 2.904 unidades 
previstas, terem sido entregues, até então, (Figura 8). 
Assim como Jaboatão, Olinda também se destaca na in-
serção urbana de seus conjuntos, cuja produção, quando 
entregue, atenderá somente 27% do déficit:  das 2.608 
unidades previstas, apenas 832 foram entregues (Figu-
ra 9). Os condomínios do município de Paulista também 
apresentam uma boa inserção urbana, principalmente 
o, ainda inacabado, conjunto Nossa Prata, em área mais 
central da cidade e próximos a serviços como lojas e es-
colas, dentro de um raio de 500 m (Figura 10).
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Figura 8 | Mapa de localização de conjuntos habitacionais entregues e previstos em Jaboatão 
dos Guararapes.

Fonte: Elaborado no Google Earth Pro a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Figura 9 | Mapa de localização de conjuntos habitacionais entregues em Olinda.
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Figura 10 | Mapa de localização de conjuntos habitacionais entregues em Paulista.
Fonte: Elaborado no Google Earth Pro a partir de dados da Caixa Econômica Federal.
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Em Recife, o único habitacional entregue ocupa uma loca-
lização privilegiada, situado no tradicional bairro de Casa 
Forte, destinado a moradores de classes média e alta da 
capital pernambucana. Os demais condomínios contrata-
dos para Recife, também localizados em áreas urbanas 
consolidadas, ainda estão em etapas iniciais. De modo 
geral, o quantitativo de novas unidades habitacionais para 
a faixa 1 do PMCMV, ainda que alto, foi insuficiente para a 
demanda de déficit habitacional da população dessa faixa 
da RMR (Tabela 2). Dentro dessa faixa de renda, consta-
tou-se na RMR que a principal contribuição do PMCMV foi 
em relação à localização das suas novas moradias. Pois, 
os empreendimentos ficam em área urbana e boa parte 
deles possuem um entorno com usos e equipamentos 
urbanos que servem de subsídio para habitação.
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Tabela 2 | Resumo dos dados de déficit habitacional municipal (2010) e unidades habitacio-
nais entregues e previstas pelo PMCMV, faixa 1, na RMR até 2018
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Conclusão

Um breve contexto histórico das políticas públicas habita-
cionais, anteriores ao Programa Minha Casa Minha Vida, 
mostra que uma característica marcante desse período 
é a localização das unidades habitacionais em áreas pe-
riféricas e desprovidas de infraestrutura. Nesse contex-
to, o Programa Minha Casa Minha Vida foi responsável 
por uma produção considerável para a faixa que majo-
ritariamente compõe o déficit habitacional. Na Região 
Metropolitana do Recife (RMR), recorte espacial adotado 
para estudo, a produção da faixa 1 do PMCMV permitiu 
a construção de 7.079 novas unidades habitacionais até 
2018, enquanto outras 9.608 unidades habitacionais ain-
da estão em aberto.

Nessa produção, cabe destacar as localizações das no-
vas moradias, todas em área urbana, contradizendo o 
senso comum de que o Programa repetia o mesmo pa-
drão de programas habitacionais anteriores, prejudicados 
do ponto de vista locacional e de acesso a comércio e 
serviços.  Ou seja, mesmo com alguns conjuntos melhor 
localizados em relação à inserção urbana do que outros, 
houve um progresso em relação à programas anteriores, 
em que os conjuntos estavam fora da mancha urbana, 
distantes da cidade. Dos onze municípios contemplados 
com conjuntos habitacionais do PMCMV faixa 1 na RMR, 
o caso mais bem-sucedido foi o de Abreu e Lima, cuja lo-
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calização das novas moradias foi central para a população 
atendida e o seu quantitativo superou a demanda. Há que 
se pontuar o caso de Recife, também, que, apesar de não 
ter entregue todas as unidades previstas, observou-se a 
inserção dos conjuntos em área urbana consolidada, con-
tradizendo, mais uma vez, o discurso de que os conjuntos 
estão fora da área urbana.   Mas, em relação à entrega 
prometida, o caso de Abreu e Lima, porém, foi o único 
em que isto ocorreu.

Considerando a produção entregue e a prevista, os con-
juntos do PMCMV faixa 1 conseguiram diminuir aproxi-
madamente 18,87% do déficit da RMR. Contudo, as re-
centes mudanças na condução da política habitacional no 
País, sobretudo para a população de baixa renda, eviden-
ciam um cenário incerto e de estagnação das políticas ha-
bitacionais. Ao que parece, o sonho da casa própria para 
a população que têm essa faixa de renda para se manter 
terá que aguardar um novo período promissor.
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